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Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD

ANEXO III DO PARECER ÚNICO

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Intervenção Ambiental COM AAF 04050000760/12 29/11/2012 14:53:28 NUCLEO CONSELHEIRO PEN

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

Tipo de Requerimento de Intervenção Ambiental Núm. do Processo Data Formalização Unidade do SISEMA
responsável pelo processo

2. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
2.1 Nome: 2.2 CPF/CNPJ:

2.3 Endereço: 2.4 Bairro:

2.5 Município: 2.6 UF: 2.7 CEP:

2.8 Telefone(s): 2.9 E-mail:

3. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL

3.1 Nome:

3.3 Endereço:

3.5 Município:

3.8 Telefone(s): 3.9 E-mail:

3.7 CEP:3.6 UF:

3.4 Bairro:

3.2 CPF/CNPJ:

4. IDENTIFICAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL

4.1 Denominação: 4.2 Área Total (ha):
4.3 Município/Distrito: 4.4 INCRA (CCIR):

Livro: Folha: Comarca:

4.6 Coordenada Plana (UTM) 
X(6):

Y(7):

Datum:

Fuso:
5. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DO IMÓVEL

5.1 Bacia hidrográfica:

(especificado  no campo 11).

apresenta-se recoberto por vegetação nativa.

5.6 Conforme o ZEE-MG, qual o grau de vulnerabilidade natural para o empreendimento proposto? (especificado  no campo 11)

5.7 Bioma/ Transição entre biomas onde está inserido o imóvel Área (ha)

00341877-9 / GRANITOS LARANJEIRA LTDA

I T U E T A                                  MG 35.220-000

00289855-9 / IZADORA SALES CARDOSO

BAIXO GUANDU                             ES 29.730-000

Sitio Laranja da Terra 70,4000

429.090.008.150ITUETA/Sede

2.966 02 R E S P L E N D O R                              4.5 Matrícula no Cartório Registro de Imóveis:

rio Doce

5.2 Conforme o ZEE-MG, o imóvel está ( ) não está (X) inserido em área prioritária para conservação. (especificado no campo 11)

5.3 Conforme Listas Oficiais, no imóvel foi observada a ocorrência de espécies da fauna: raras ( ), endêmicas ( ), ameaçadas
de extinção ( ); da flora: raras ( ), endêmicas ( ), ameaçadas de extinção ( ) (especificado  no campo 11).

5.4 O imóvel se localiza ( ) não se localiza (X) em zona de amortecimento ou área de entorno de Unidade de Conservação.

5.5 Conforme o Mapeamento e Inventário da Flora Nativa do Estado, 12,57% do município onde está inserido o imóvel

Mata Atlântica 70,4000

5.8 Uso do solo do imóvel Área (ha)

Total 70,4000



5.9 Regularização da Reserva Legal – RL
5.10 Área de Preservação Permanente (APP) Área (ha)

5.10.1 APP com cobertura vegetal nativa

Agrosilvipastoril

Outro:
5.10.3 Tipo de uso antrópico consolidado                     

6. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA E PASSÍVEL DE APROVAÇÃO
Tipo de Intevenção REQUERIDA Quantidade Unidade

32,5879

Intervenção em APP SEM supressão de vegetação nativa 2,7000 ha

Reg. Reserva Legal - Compensação - Portaria 204 2,9662 ha
Tipo de Intevenção PASSÍVEL DE APROVAÇÃO Quantidade Unidade

ha0,9500Intervenção em APP SEM supressão de vegetação nativa
ha2,9662Reg. Reserva Legal - Compensação - Portaria 204

7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA ÁREA PASSÍVEL DE APROVAÇÃO
7.1 Bioma/Transição entre biomas Área (ha)
Mata Atlântica 0,9500

7.2 Fisionomia/Transição entre fisionomias Área (ha)
Outro - pastagem 0,9500

8. COORDENADA PLANA DA ÁREA PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

8.1 Tipo de Intervenção Datum Fuso
Coordenada Plana (UTM)

X(6) Y(7)

Intervenção em APP SEM supressão de vegetação n SIRGAS 2000 298.057 7.864.656

Reg. Reserva Legal - Compensação - Portaria 204
9.  PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA 

9.1 Uso  proposto Especificação Área (ha)
Mineração extração de rochas ornamentais 0,9500

Total 0,9500

10. DO PRODUTO OU SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

10.1 Produto/Subproduto Especificação Qtde Unidade
10.2 Especificações da Carvoaria, quando for o caso (dados fornecidos pelo responsável pela intervenção)

10.2.1 Número de fornos da Carvoaria:                             10.2.2 Diâmetro(m):                                    10.2.3 Altura(m):

10.2.4 Ciclo de produção do forno ( tempo gasto para encher + carbonizar + esfriar + esvaziar):                       (dias)

10.2.5 Capacidade de produção por forno no ciclo de produção (mdc):

10.2.6 Capacidade de produção mensal  da Carvoaria (mdc):
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11. ESPECIFICAÇÕES E ANÁLISE DOS PLANOS, ESTUDOS E INVENTÁRIO FLORESTAL APRESENTADOS

5.6 Especificação grau de vulnerabilidade:Baixo..

12. PARECER TÉCNICO, MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS FLORESTAIS

1. HISTÓRICO

-Processo: 04050000760/12
-Data da formalização: 29/11/2012.
-Data da primeira vistoria: 19/07/2013 (vide folha 82 do processo).
-Data da segunda vistoria: 02/07/2015 (vide folha 111 do processo).
-Data do pedido de informações complementares: 08/07/2015 (vide folha 112).
-Data de entrega das informações complementares: 31/08/2015 (vide folha 119)
-Data do segundo pedido de informações complementares: 25/04/2016 (vide folhas 261 e 262 do processo).
-Data de entrega da segunda informações complementares: 29/07/2016 (vide folhas 264 a 330 do processo).
-Data de entrega da segunda informações complementares: 26/09/2019 (vide folhas 369 a 475 do processo).

2.DAS TAXAS

Como o processo é do ano de 2012 e naquela época as taxas (de vistoria e florestal) eram cobradas somente após a realização da
vistoria, estas não foram pagas no ato de protocolo e formalização do processo.
Foi emitido o DAE de cobrança da taxa de análise da intervenção em 02/04/2019 e entregue ao procurador na mesma data (vide
folha 353 do processo), no valor de R$ 736,61 (setecentos e trinta e seis reais e sessenta e um centavos) tendo como base de
cálculo a área requerida de 2,70 ha (dois hectares e setenta ares) para intervenção em APP sem supressão de vegetação nativa.
Esta taxa de análise da intervenção foi paga em 09/04/2019 (vide folha 355 do processo).
Não há taxa florestal a ser recolhida devido a intervenção requerida ser sem supressão de vegetação nativa, não gerando
rendimento lenhoso, o que foi comprovado “in loco” na data da terceira vistoria.
Apesar de constar no primeiro requerimento apresentado no processo (folha 06) um pedido de regularização de reserva legal
através da demarcação e averbação ou registro de uma área de 14,0814 ha (quatorze hectares, oito ares e quatorze centiares),
como na folha 110 do processo há uma solicitação de cancelamento deste requerimento de regularização da reserva legal, com
base no cadastramento da mesma no CAR- Cadastro Ambiental Rural, foi decidido, salvo melhor juízo, a não efetuar a cobrança de
taxa sobre este requerimento de averbação da reserva visto que não foi cobrado há época de protocolo e formalização do
processo, e após assumirmos a gestão do mesmo, as reservas legais já estavam regularizadas no CAR.

3. DOS IMPEDIMENTOS LEGAIS

Em consulta a Coordenadoria de Controle Processual e Autos de Infração verificou-se que não há impedimentos legais para a
continuação da análise do processo e avaliação do requerimento para intervenção ambiental (vide folhas 356 e 357).

4. OBJETIVO

Analisar o requerimento para intervenção ambiental em área de preservação permanente sem supressão de vegetação nativa em
área requerida inicialmente de 2,70 (dois hectares e setenta ares) e alterada posteriormente para 0,95ha (fl.326). A intervenção
ambiental solicitada tem como finalidade a continuidade da extração de rochas ornamentais de granito autorizada anteriormente no
processo 04000000972/2003.

5. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO (Item 5 do PSUP)

a) Caracterização sucinta da propriedade/empreendimento
O imóvel rural denominado “Fazenda Pedra Bonita” (vide Declaração de Conformidade da Prefeitura de Ituêta à folha 19 do
processo), onde está instalado o empreendimento, possui área total de 70,40 ha (setenta hectares e quarenta ares), localizado no
Córrego Laranjeira, zona rural do município de Ituêta-MG, na região de divisas com o Estado do Espírito Santo, e encontra-se
registrado na matrícula imobiliária nº 2.966 do Registro de Imóveis da Comarca de Resplendor-MG.
A propriedade está inserida no Bioma Mata Atlântica, possui áreas de pastagens, plantios de café e eucalipto, cercas, estradas de
acessos e infra-estruturas voltadas para a atividade de extração do granito como galpão, almoxarifado e outras. Não possui
remanescente florestal nativo.
b) Caracterização da área requerida
A área requerida para intervenção está coberta por vegetação de pastagem exótica do tipo braquiária, portanto não haverá
supressão de vegetação nativa e nem rendimento lenhoso. O relevo é montanhoso e o solo é do tipo Latossolo vermelho-amarelo
com textura argilosa, e, a princípio estimava-se que a área requerida para intervenção estivesse localizada em APP-Área de
Preservação Permanente de topo de morro, mas após levantamento topográfico plano altimétrico verificou-se não se tratar de terço
superior de morro. A propriedade possui 3 (três) pequenas nascentes que formam pequenos cursos d’água sem nomes, e que se
juntam dentro mesmo do imóvel, e que desaguam no Córrego Laranjeira. Existe também um reservatório artificial resultante de
barramento. A propriedade está inserida no Bioma Mata Atlântica, possui áreas de pastagens, plantios de café e eucalipto, cercas,
estradas de acessos e infra-estruturas voltadas para a atividade de extração do granito como galpão, almoxarifado e outras. Não
possui remanescente florestal nativo.

6. DA RESERVA LEGAL

No primeiro requerimento do processo, à folha 06, além da solicitação de intervenção na APP, foi também solicitado a regularização
da área de reserva legal do imóvel registrado na matrícula 2.966 do Serviço Registral de Imóveis da Comarca de Resplendor,
através da demarcação e averbação ou registro, de um mínimo de 20% (vinte por cento) da área total, correspondente a 14,0814
ha (quatorze hectares, oito ares e quatorze centiares). Posteriormente, analisando-se a planta topográfica à folha 75 do processo,
planta esta de outra matrícula imobiliária, de nº 11.533, é que pode-se verificar que o requerimento à folha 06 foi preenchido
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incorretamente, pois o pedido de regularização da reserva legal da matrícula 2.966 foi descrito na linha de “demarcação e
averbação ou registro”, quando o correto, neste caso, seria a opção de “compensação”. Isto porque consta na planta topográfica,
do imóvel de matrícula 11.533, a demarcação da reserva legal não somente da matrícula 2.966 como também de outra matrícula, a
de nº 5.544, além da própria reserva legal da matrícula 11.533. Assim chegou-se à conclusão de que a reserva legal da matrícula
2.966 seria averbada na matrícula 11.533. Mas como a reserva legal da matrícula 11.533 ainda não estava regularizada, não
podendo assim receber a reserva de outra matrícula, a empresa protocolou em 01/11/2013 (vide folha 83) uma solicitação de
averbação da reserva legal da matrícula 11.533 e que este requerimento fosse analisado dentro do mesmo processo em questão
(04050000760/12). Outro procedimento incorreto que não foi observado pelo administrativo e nem pelo gestor do processo na
época, os servidores Márcio Ribeiro dos Santos e Vinícius Valadares Moura, respectivamente, visto que os processos são
formalizados por cada matrícula diferente, não podendo ser formalizado requerimentos de averbação de reserva de matrículas
distintas dentro de um mesmo processo. Inclusive, apesar do protocolo 04050000441/13 referente ao pedido de averbação da
reserva da matrícula 11.533, ter data de 01/11/2013, o requerimento (Anexo I) só foi apresentado em 17/02/2014 e mesmo assim
com preenchimento equivocado, pois solicita a regularização de reserva de uma outra matrícula, a de nº 5.544, e não da 11.533
(vide folhas 84 e 86 do processo). Por fim, em 14/08/2014 foi anexado solicitação de cancelamento do pedido de regularização da
reserva legal do imóvel onde está instalado o empreendimento (matrícula 2.966) com o argumento de que seria feito a inscrição no
Cadastro Ambiental Rural – CAR.  O CAR encontra-se às folhas 249 a 251 do processo e não foi cadastrada nenhuma área
destinada a reserva legal, pois o imóvel não possui remanescente florestal nativo e é menor que 4 módulos fiscais. Por isso é que a
regularização da reserva a princípio estava sendo requerida na forma de compensação em outra matrícula, a de nº 11.533. Ao não
cadastrar área de reserva legal no CAR conclui-se que o proprietário valeu-se do previsto no artigo 40 da Lei Estadual 20.922 de
16/10/2013.

7. DA AUTORIZAÇÃO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
A princípio foi requerida intervenção ambiental em Área de Preservação Permanente sem supressão de vegetação nativa em 2,70
ha (dois hectares e setenta ares) com a finalidade de dar continuidade a extração de pedras ornamentais de revestimento (granito),
visto que a atividade já era realizada anos atrás, devidamente acobertada pelo documento autorizativo de um processo
administrativo anterior (processo 04000000972/2003).
Foi também requerido inicialmente a regularização da reserva legal do imóvel rural onde se encontra instalado o empreendimento,
imóvel registrado na matrícula imobiliária nº 2.966 do registro de imóveis da Comarca de Resplendor/MG. No entanto, este ítem do
requerimento foi cancelado a pedido do empreendedor conforme já relatado no ítem 6-Da Reserva Legal, deste parecer técnico.
Na vistoria observou-se que a área requerida para intervenção não possui vegetação nativa, contendo apenas pastagem exótica.
Verificou-se também na vistoria que a propriedade não possui fragmentos significativos de remanescentes florestais nativos,
contendo apenas árvores isoladas e às vezes agrupadas em blocos de pequeno tamanho em meio às pastagens exóticas. Possui
também áreas cobertas por plantios de eucalipto e de café.
Após a vistoria realizada pelo Gestor Ambiental Vinícius Valadares Moura, em 02/07/2015 (vide folha 111 do processo), o mesmo
detectou um ponto de surgência de água a montante do maciço rochoso, que estava sendo explorado, e que a área requerida era
de APP de topo de morro. Foi então encaminhado em 08/07/2015 o Ofício nº 028/2015-NRRA-CONSELHEIRO PENA solicitando a
apresentação de informações complementares (folhas 112 e 113). Com a apresentação de uma nova planta topográfica atualizada,
com levantamento plani-altimétrico, conforme solicitado no Ofício nº 028/2015-NRRA/CP, ficou constatado que a área de
intervenção ambiental não se localiza em APP do terço superior do morro, fato este validado pelo gestor Vinícius Valadares (vide
folha 261, ítem 1) e também ratificado por nós em nossa vistoria e análise da nova planta topográfica. Quanto a APP da surgência
da água (ou olho d’água), levando em conta um raio de 50 m (cinquenta metros) ao redor da mesma, conforme legislação vigente,
de acordo com o levantamento topográfico, obteve-se uma área de APP de 7.854 m² (sete mil oitocentos e cinquenta e quatro
metros quadrados), sendo que deste total, 6.300 m² (seis mil e trezentos metros quadrados) encontram-se dentro da área de
intervenção do empreendimento (vide folha 124), o que também foi confirmado por nós, através da vistoria, e análise técnica da
planta topográfica plani-altimétrica. Apesar destes 6.300 m² de APP, entorno do olho d’água, estarem dentro da área de intervenção
do empreendimento, no Ofício de resposta das informações complementares o empreendedor afirma que esta área não está em
local onde se pretende realizar trabalhos de lavra (vide folha 124 do processo). Apesar disto, conforme solicitado pelo vistoriante
Vinícius Valadares através do Ofício nº 028/2015-NRRA-CP (folhas 112 e 113) ítem 3, foi então apresentado novo requerimento
(folha 141) alterando a área requerida para intervenção em APP sem supressão de vegetação nativa para 0,63ha (sessenta e três
ares) ou 6.300m² (seis mil e trezentos metros quadrados). No primeiro requerimento apresentado solicitava-se intervenção em APP
em área de 2,70 hectares pois a princípio supunha-se que havia também APP de topo de morro, o que ficou comprovado que não,
conforme relatado anteriormente. A área da intervenção abrangerá somente a APP do olho d’água (surgência).
Apesar da comprovação através de imagens de satélite (folhas 126 e 127) que a intervenção do empreendimento é anterior a data
de 22 de julho de 2008, ficando comprovado o uso antrópico consolidado conforme solicitado no ítem 2 do ofício de informações
complementares das folhas 112 e 113 do processo, a atividade minerária não está contemplada no conjunto de atividades
permitidas para continuidade como uso antrópico consolidado em APP, conforme artigo 16 da Lei 20.922/2013, sendo necessário
portanto a obtenção de autorização. Este fato foi informado ao empreendedor através do e-mail enviado pelo Gestor Vinícius
Valadares (vide folhas 261 e 262, ítem 5). Neste mesmo e-mail também é solicitado nova alteração no requerimento contemplando
a área de APP da margem do córrego que é formado a partir da surgência da água. Com isto foi apresentado um terceiro
requerimento (vide folha 326) acrescentando a área de intervenção em APP da margem do córrego, totalizando assim uma área
requerida de 0,95 ha (noventa e cinco ares) ou 9.500 m² (nove mil e quinhentos metros quadrados), conforme levantamento
topográfico realizado e resultado deste apresentado às folhas 265, ítem 2, e folha 266 do processo. Resultado este também
confirmado pelos analistas através da planta topográfica.
Quanto a localização do empreendimento, não há outra alternativa técnica locacional para o mesmo pois a rocha de onde será
extraído o granito se encontra naquele local e não há como mudar.
Como a área onde está instalado o empreendimento não possui vegetação nativa os impactos negativos gerados, por este, podem
ser considerados insignificantes em termos da flora.
Não haverá acréscimo na produção e nem aumento da área a ser intervinda em relação ao processo anterior.
Os outros ítens solicitados pelo Gestor Ambiental Vinícius Valadares Moura em seu Ofício nº 028/2015-NRRA-Conselheiro Pena de
08/07/2015 e e-mail de 25/04/2016 foram atendidos satisfatoriamente, quais sejam, apresentação do CAR, apresentação de
proposta de medida compensatória (PTRF) e Plano de Recuperação de Área Degradada-PRAD, os quais foram   analisados pelo
analista Carlos Eugênio Coelho Cunha (fls, 155) e aprovados para execução conforme proposto, exceto no tamanho da área a ser
reflorestada. Posteriormente, foi apresentado um novo PTRF (fls. 392/455), elaborado pelo Eng. Florestal Renan Pereira Barbosa,
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com apresentação de ART no 14201900000005523515, para uma área de 0,95ha com a indicação de plantio de 1584mudas  no
espaçamento 3,0x2,0m e que atende as propostas de implantação técnica.
Ainda, há que considerar que de acordo com o artigo 17 da Lei Federal n° 11.428/2006 somente será exigida medida
compensatória quando o fragmento florestal secundário a ser suprimido estiver em estágio médio e/ou avançado de regeneração.
Portanto, não há embasamento legal por parte do órgão ambiental no que diz respeito à exigência de compensação ambiental por
intervenção no Bioma Mata Atlântica.
A atividade requerida é entendida como de utilidade pública (MINERAÇÂO), o que justifica a intervenção proposta nos termos do
inciso VIII alínea b da Lei n° 12.651 de 25 de maio de 2012, que assim determina:
VIII - utilidade pública:
b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sistema viário, inclusive aquele
necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, saneamento, gestão de resíduos, energia,
telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou
internacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho.

8. Análise dos Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras

O impacto ambiental causado pelo empreendimento, refere-se a todo o tipo de alteração das propriedades físicas, químicas ou
biológicas sobre o meio ambiente que direta ou indiretamente comprometem a saúde, segurança e o bem estar da população, bem
como a qualidade recursos ambientais da biota. No tocante à intervenção ambiental solicitada, dentre os impactos ambientais e as
propostas mitigadoras contemplados no  PUP (fls. 39/49), e dentre as constantes nas fls 45/46, deverão serem tomadas as
seguintes medidas: Realizar a instalação de dispositivos e sinalização adequada para execução das obras
- AFUGENTAMENTO DE FAUNA: buscar a manutenção de árvores e indução da regeneração dos fragmentos florestais próximos
para servirem de hábitats; reflorestamento;
- ALTERAÇÃO DA PAISAGEM: buscar a manutenção e recuperação de fragmentos florestais próximos ao local da intervenção;
buscar a destinação adequada dos resíduos de rocha oriundos da extração; realizar a implementação do PRAD quando do
encerramento da extração de granito;
- ALTERAÇÃO DA QUALIDADE DO AR E POLUIÇÃO SONORA: realizar a manutenção periódica dos maquinários envolvidos na
retirada da vegetação e na extração de granito; realizar o transporte dos blocos em caminhões em bom estado de manutenção,
com a devida fixação da rocha ornamental; fazer uso constante de EPIs e de equipamentos com silenciadores; realização da
extração de granito preferencialmente durante o dia, de segunda à sexta-feira; incentivar o reflorestamento; fazer controle de ruído
e de material particulado em suspensão;
- ALTERAÇÃO DA TOPOGRAFIA, DAS PROPRIEDADES DO SOLO E PROCESSOS EROSIVOS: manutenção de fragmentos
florestais próximos ao local da intervenção; construção de caixas secas e sistema de drenagem pluvial; implementação do PRAD
quando do encerramento da extração de granito;
- EFLUENTES LÍQUIDOS DE ORIGEM INDUSTRIAL E ESGOTO SANITÁRIO: construção de fossa séptica;
- RESÍDUOS SÓLIDOS: Realizar a coleta, acondicionamento e destinação adequada de todos produtos e resíduos sólidos e
contaminantes que possa surgir durante a execução dos serviços ou seja, executar um Plano de Gerenciamento de Resíduos
Sólidos, coletados de forma seletiva seguindo a Norma Técnica ABNT/NBR 11.174.

10. DAS COMPENSAÇÕES

10.1 Compensação ambiental (em Área de Preservação Permanente - APP)

- Área total de Intervenção: 0,95 ha.
- Área de Compensação Florestal proposta: 0,95 ha
Foi proposta pelo empreendedor, com apresentação de um PTRF, a Compensação Florestal, pela intervenção em APP – (Art. 5º da
Res. CONAMA 369/06), de uma área total de 0,95 ha, a ser realizada na Fazenda Córrego Laranjeira, com área de 70,39 ha,
matrícula 2.966 (registro imóveis de Resplendor), situado na mesma bacia hidrográfica da intervenção, sendo em área equivalente
a 1:1 para a área de APP sem rendimento lenhoso. As áreas propostas atendem os critérios técnicos propostos.

10.2 Compensação Ambiental de Supressão Mata Atlântica

Não se aplica, uma vez que não há supressão de vegetação em estágio médio e ou avançado.

10.3 Compensação Ambiental Mineraria
Não se aplica, nesse processo, uma vez que não foi identificado a dependência de supressão de vegetação nativa de

forma que pudesse ser necessário a compensação a que se refere o art. 75 da lei estadual nº. 20.922/2013.

10.4 Compensação Ambiental de Árvores Isoladas
Não se aplica.
10.5 Compensação Ambiental de Espécies Protegidas ou Imunes de Corte
Não se aplica.
10.6 Compensação Ambiental de Espécies Ameaçadas de Extinção
Não se aplica.

11. CONCLUSÃO

Diante das considerações técnicas descritas neste parecer (Anexo III), sugere-se o DEFERIMENTO da solicitação para intervenção
ambiental em uma área total de 0,9500ha (noventa e cinco ares) em área de preservação permanente – APP – sem supressão de
cobertura vegetal nativa para extração de rochas ornamentais e de revestimento (granito) na “Fazenda Pedra Bonita”, situada no
Córrego Laranjeira, zona rural do município de Ituêta/MG.

a)VALIDADE DO DOCUMENTO AUTORIZATIVO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL:
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A validade do documento está atrelado a licença ambiental simplificada do LAS/RAS, que, conforme Art. 8º do Decreto nº 47.749,
de 11/11/2019, “as autorizações para intervenção ambiental de empreendimentos vinculados a qualquer modalidade de
licenciamento ambiental, terão prazo de validade coincidente ao da licença ambiental, independentemente da competência de
análise da intervenção”.

b) CONDICIONANTES

1.Realizar e garantir o cumprimento das compensações ambientais, realizando a recuperação florestal de uma área total de 0,95ha,
conforme proposto e estabelecido no Processo no (04050000760/12), contida no PTRF (fls. 392/452), elaborado pelo Eng. Florestal
Renan Pereira Barbosa, ART no 14201900000005523515, onde foi indicado o plantio de 1584 mudas  no espaçamento 3,0x2,0m;
2.Apresentar relatório semestral do andamento do cumprimento das compensações ambientais, com relatório fotográfico, citando o
número do protocolo (04050000760/12).

13. RESPONSÁVEL (IS) PELO PARECER TÉCNICO (NOME, MATRÍCULA, ASSINATURA E CARIMBO)

ÂNDERSON SIQUEIRA TEODORO - MASP: 114776-3

14. DATA DA VISTORIA

quinta-feira, 2 de julho de 2015

15. PARECER JURÍDICO, MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS

CONTROLE PROCESSUAL Nº 017/2020

1. RELATÓRIO.

Trata-se de Processo Administrativo nº 04050000760/12, requerimento protocolado por Granitos Laranjeira Ltda., CNPJ nº
31.710.510/0002-67, para Intervenção em APP sem Supressão de Vegetação Nativa, numa área de 0,95 ha., para a finalidade de
mineração de rochas ornamentais, no Sítio Laranja da Terra,  zona rural do Município de Itueta, conforme consta do ultimo
Requerimento de fls. 326/327.

Foi carreada, ao processo administrativo, a documentação relacionada a seguir:

- Requerimento de Intervenção Ambiental, fls. 06 e 84/89 e 141/142 e 326/327;
- Certidões Registrais Imobiliárias, f. 07 e 90/92 e 323/324 e 386;
- CCIR, f. 09;
- Cópia de comprovante de endereço, f. 10;
- Cópia de documentos pessoais de Lindemberg Julio Cardoso e Irany Salas Cardoso, fls. 11/12;
- Cópia de procuração - outorgante: Lindemberg Cardoso Junior, outorgados: José Pedro Nunes de Medeiros, Kenya Peixoto e
Passos e Maira Batista Silva, f. 13;
- Cópia de procuração - outorgante: Isadora Sales Cardoso, outorgados: José Pedro Nunes de Medeiros, Kenya Peixoto e Passos e
Maira Batista Silva, f. 14;
- Cópia de documentos pessoais de Izadora Salas Cardoso, f. 15;
- Comprovante de inscrição no CNPJ, f. 16;
- Publicação do Alvará 7.003 de 1988 e Solicitação do DNMP, fls. 17/18;
- Cópia de Declaração da Prefeitura Municipal de Itueta e Decreto nº 023/2005, fls. 19/20;
- Autorização da proprietária Izadora Sales Cardoso para instalação da atividade minerária e Termo de acordo para instalação da
pesquisa mineral, f. 21/24;
- FOBI e FCEI, fls. 25/27 e 358;
- Contrato social e alterações, fls. 28/31;
- Plano de utilização pretendida, fls. 39/47 - ART f. 36;
- Estudo de inexistência locacional, fls. 48/35 - ART f. 36;
- Foto, levantamento topográfico e ART, fls. 57/81;
- Relatório de vistoria nº S-033/2013, f. 82;
- Instrumento de Procuração, fls. 101/102;
- Mapas e memorial descritivo, fls.93/100 e 103/105;
- Solicitação de cancelamento do pedido de averbação de reserva legal, f. 110;
- Relatório de Vistoria nº S-023/2015;
- Protocolo de inscrição do imóvel no SICAR-MG, fls. 114/118;
- Cópia de instrumento de procuração - outorgante: Granitos Laranjeira Ltda., outorgado: Roberto Bravo Marques Pinheiro, Paula
Pinheiro Miranda, Cláudia Nobre D’Almeida, e documentos pessoais, fls. 121/122;
- Atendimento ao Ofício nº 02/2015-NRRA, fls. 123/139;
- Cópia de nota fiscal, f. 144;
- Cópia de aditamento Termo de Ajustamento de Conduta, fls. 146/153;
- Projeto Técnico de Reconstituição da Flora, fls. 155/201 e ART f. 258 - fls. 275/317;
- Plano de Recuperação de Área Degradada, fls. 203/248;
- Cópia de Recibo de Inscrição do imóvel no CAR e SICAR-MG, fls. 249/256;
- Planta topográfica da área de reflorestamento e ART, fls. 318/319;
- Cópia de documentos pessoais de Roberto Bravo Marques Pinheiro, f. 334;
- Cópia de comprovante de pagamento de custos processuais, fls. 353/355;
- Cópia de documentos pessoais de Lindemberg Cardoso Junior, f. 375;
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- Carta de anuência de Izadora Salles Cardoso, f. 376;
- 6ª Alteração Contratual da Requerente, fls. 377/383;
- Cópia de instrumento de procuração - outorgante: Granitos Laranjeira Ltda., outorgado: Roberto Bravo Marques Pinheiro, Paula
Pinheiro Miranda, Cláudia Nobre D’Almeida, e documentos pessoais de Paula Pinheiro Miranda, fls. 384/385;
- Anotações de Responsabilidade Técnica do PUP, Declaração de autoria do PUP, e ART do PTRF, fls. 387/389;
- Comprovante de titularidade do direito minerário, fls. 390/391;
- Projeto Técnico de Reconstituição da flora e ART, fls. 392/457;
- CD, f. 459;
- Print das telas do Sistema de Licenciamento Ambiental, fls. 465/475;

2. FUNDAMENTAÇÃO.

2.1. Da Intervenção em Área de Preservação Permanente

A Requerente pleiteou a intervenção em área de preservação permanente, sem supressão de vegetação nativa.

Segundo a análise técnica, o pedido é possível, por conseguinte foi sugerido o deferimento, nos seguintes termos:

"11. CONCLUSÃO
Diante das considerações técnicas descritas neste parecer (Anexo III), sugere-se o DEFERIMENTO da solicitação para intervenção
ambiental em uma área total de 0,9500ha (noventa e cinco ares) em área de preservação permanente - APP - sem supressão de
cobertura vegetal nativa para extração de rochas ornamentais e de revestimento (granito) na "Fazenda Pedra Bonita", situada no
Córrego Laranjeira, zona rural do município de Ituêta/MG."

A Lei nº 20.922, de 16 de outubro de 2013, traz a possibilidade de intervenção em APP, bem ainda relaciona quais situações a
intervenção é permitida e as caracteriza, in verbis:

Art. 12. A intervenção em APP poderá ser autorizada pelo órgão ambiental competente em casos de utilidade pública, interesse
social ou atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, desde que devidamente caracterizados e motivados em
procedimento administrativo próprio.

Art. 3º. Para os fins desta Lei, consideram-se:

I - de utilidade pública:
...........................................................................
b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sistema viário, saneamento, gestão
de resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, as instalações necessárias à realização de competições esportivas
estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e
cascalho;

Assim, a intervenção em APP solicitada pela Requerente está elencada no artigo 3º da Lei Estadual nº 20.922/2013 como uma das
hipóteses de utilidade pública, por conseguinte o pedido é juridicamente possível.

A Inexistência de alternativa técnica locacional é requisito expresso na Resolução CONAMA 369/2006, in verbis:

Art. 3º. A intervenção ou supressão de vegetação em APP somente poderá ser autorizada quando o requerente, entre outras
exigências, comprovar:

I - a inexistência de alternativa técnica e locacional às obras, planos, atividades ou projetos propostos;
II - atendimento às condições e padrões aplicáveis aos corpos de água;
III - averbação da Área de Reserva Legal; e
IV - a inexistência de risco de agravamento de processos como enchentes, erosão ou movimentos acidentais de massa rochosa.

O Ilustre Analista Técnico, baseado no Estudo Técnico Locacional, vistoria técnica e demais estudos constantes nos autos, assim
se manifesta sobre a alternativa locacional:

"Quanto a localização do empreendimento, não há outra alternativa técnica locacional para o mesmo pois a rocha de onde será
extraído o granito se encontra naquele local e não há como mudar.
Como a área onde está instalado o empreendimento não possui vegetação nativa os impactos negativos gerados, por este, podem
ser considerados insignificantes em termos da flora."

3. DA RESERVA LEGAL

A Lei Florestal do Estado de Minas Gerais exige, salvo exceções, percentual mínimo de área vegetada para a composição da
Reserva Legal:

Art. 25. O proprietário ou possuidor de imóvel rural manterá, com cobertura de vegetação nativa, no mínimo 20% (vinte por cento)
da área total do imóvel a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as APPs, excetuados os casos
previstos nesta Lei.
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A manifestação técnica aponta que o caso em análise é uma exceção:

"Por fim, em 14/08/2014 foi anexado solicitação de cancelamento do pedido de regularização da reserva legal do imóvel onde está
instalado o empreendimento (matrícula 2.966) com o argumento de que seria feito a inscrição no Cadastro Ambiental Rural - CAR.
O CAR encontra-se às folhas 249 a 251 do processo e não foi cadastrada nenhuma área destinada a reserva legal, pois o imóvel
não possui remanescente florestal nativo e é menor que 4 módulos fiscais. Por isso é que a regularização da reserva a princípio
estava sendo requerida na forma de compensação em outra matrícula, a de nº 11.533. Ao não cadastrar área de reserva legal no
CAR conclui-se que o proprietário valeu-se do previsto no artigo 40 da Lei Estadual 20.922 de 16/10/2013."

4. DA COMPENSAÇÃO PELA INTERVENÇÃO EM APP.

Conforme disposições do artigo 75 do Decreto Estadual 47.749/19 e da Resolução CONAMA 369, abaixo colacionadas, temos que
há necessidade de serem pactuados previamente à emissão do DAIA, os termos da Compensação pela Intervenção em APP,
sendo requisito se ne qua a validade de todo o procedimento, in verbis:

Art. 75. O cumprimento da compensação definida no art. 5º da Resolução CONAMA nº 369, de 28 de março de 2006, por
intervenção ambiental em APP, deverá ocorrer em uma das seguintes formas:

Art. 5º. O órgão ambiental competente estabelecerá, previamente à emissão da autorização para a intervenção ou supressão de
vegetação em APP, as medidas ecológicas, de caráter mitigador e compensatório, previstas no §4º, do art. 4º, da Lei n o 4.771, de
1965, que deverão ser adotadas pelo requerente. [grifamos]

§ 1º Para os empreendimentos e atividades sujeitos ao licenciamento ambiental, as medidas ecológicas, de caráter mitigador e
compensatório, previstas neste artigo, serão definidas no âmbito do referido processo de licenciamento, sem prejuízo, quando for o
caso, do cumprimento das disposições do art. 36, da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000.

§ 2º As medidas de caráter compensatório de que trata este artigo consistem na efetiva recuperação ou recomposição de APP e
deverão ocorrer na mesma sub-bacia hidrográfica, e prioritariamente:
I - na área de influência do empreendimento, ou
II - nas cabeceiras dos rios.

O Parecer Técnico aprova a compensação pela intervenção em área de proteção permanente, in verbis:

"10. DAS COMPENSAÇÕES
10.1 Compensação ambiental (em Área de Preservação Permanente - APP)
- Área total de Intervenção: 0,95 ha.
- Área de Compensação Florestal proposta: 0,95 ha
Foi proposta pelo empreendedor, com apresentação de um PTRF, a Compensação Florestal, pela intervenção em APP – (Art. 5º da
Res. CONAMA 369/06), de uma área total de 0,95 ha, a ser realizada na Fazenda Córrego Laranjeira, com área de 70,39 ha,
matrícula 2.966 (registro imóveis de Resplendor), situado na mesma bacia hidrográfica da intervenção, sendo em área equivalente
a 1:1 para a área de APP sem rendimento lenhoso. As áreas propostas atendem os critérios técnicos propostos."

5. DA COMPETÊNCIA DECISÓRIA.

A competência para decisão administrativa está prevista no Decreto Estadual nº 47.897/2020, conforme artigo 38, parágrafo único,
inciso I, que transferiu a citada competência decisória administrativa para o Supervisor Regional do IEF, em sua área de
abrangência; competindo ao mesmo, outrossim, o estabelecimento das medidas compensatórias respectivas, ex vi do inciso II do
dispositivo citado.

6. CONCLUSÃO.

Ex positis, com arrimo no relato contido no Parecer Técnico, e com base nas disposições legais apontadas neste Controle
Processual, opinamos pelo DEFERIMENTO do pedido.

Esclarecemos que, ante seu caráter meramente opinativo, o presente Controle Processual não tem força vinculativa aos atos a
serem praticados pelo Supervisor Regional.

Sobre o caráter meramente opinativo desta manifestação, lecionou a Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais no Parecer
16.056, de 21 de novembro de 2018, cujo trecho trazemos à colação:

"No mesmo sentido expõe Rafael Carvalho Rezende Oliveira, acrescentando que o dever de administrar e, portanto, praticar atos
nesse sentido, é da autoridade administrativa, não podendo ser transferido tal múnus ao Advogado Público.
 Ainda que a lei estipule a obrigatoriedade da consulta, como de fato ocorre com as licitações, NÃO É o parecer ato jurídico que
produzirá os efeitos almejados pela norma (contratação ou não pela Administração Pública; mediante licitação ou com a sua
dispensa).
 Exatamente por isso se entende que o parecer não é impugnável por mandado de segurança, ou qualquer outro tipo de ação
pleiteando a sua invalidação. Não possui o parecer o condão de produzir efeitos concretos às partes licitantes, inclusive ao
administrador público, sendo, pois, instrumento de ponderação para a tomada da decisão administrativa.
Ainda que seja controversa a natureza jurídica do parecer (se de ato administrativo consultivo, execução ex officio de lei, etc.),

Página: 8 de 9



vários doutrinadores entendem que o parecer não enseja a vinculação da tomada do ato administrativo decisório, porquanto
constituiria o parecer meramente uma consulta administrativa.
(...)
Por fim, o parecer não é ato administrativo de gestão, necessitando de confirmação pelo administrador, a quem cabe
responsabilidade pelas decisões tomadas."

O Parecer Técnico já se manifestou sobre pagamento de taxas e custos processuais.

Governador Valadares, 13 de abril de 2020.

Clayton Carlos Alves Macedo
Gestor Ambiental
MASP 615160-9

16. RESPONSÁVEL PELO PARECER JURÍDICO (NOME, MATRÍCULA, ASSINATURA E CARIMBO)

CLAYTON CARLOS ALVES MACEDO - 

17. DATA DO PARECER

terça-feira, 14 de abril de 2020
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